PARECER Nº 285, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE A MOÇÃO N( 56, DE 2010
O Deputado Luciano Batista propõe, por meio da moção em epígrafe, que esta Casa apele aos Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados em favor da aprovação do Projeto de Lei nº 6.613/2009, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal e subscrito e aprovado por todos os Presidentes dos Tribunais Superiores e pelo Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, que reajusta e dá tratamento isonômico às carreiras e salários dos servidores do Judiciário Federal em relação aos servidores dos demais Poderes da República. 

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 63.ª a 67.ª Sessões Ordinárias, de 19 a 26/05/2010, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, in fine, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 1°, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Ao analisar a redação da moção em comento, pudemos verificar que seria mais conveniente não utilizar o termo “tratamento isonômico” ao se referir às carreiras e salários dos servidores do Judiciário Federal em relação aos servidores dos demais poderes da União. Isso porque a Constituição Federal de 1988 dispõe, em seu artigo 37, XIII, que “é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público”.
A equiparação remuneratória, vedada pela CF, significa atrelar aumentos de remuneração de um cargo à remuneração de outros cargos.

Cumpre ressaltar, entretanto, que o Projeto de Lei nº 6.613/2009 nada fala sobre tratamento isonômico ou equiparação remuneratória entre os servidores em questão. A proposta de alteração da redação da Lei nº 11.416/2006, veiculada por meio do Projeto de Lei nº 6.613/2009, atende aos preceitos constitucionais e legais ao não equiparar a remuneração de seus servidores com os demais integrantes do serviço público de outros Poderes. Apenas na justificação do Projeto de Lei nº 6.613/2009 foi citada a defasagem da remuneração dos servidores do Judiciário Federal em relação a outras carreiras públicas dos Poderes Executivo e Legislativo, cujas remunerações, utilizadas como paradigma pelo Poder Judiciário, são bem maiores (ver a justificação anexa).

O uso, como paradigma, da remuneração de outras carreiras públicas para efeito de justificação do projeto em questão é plenamente válido, mesmo porque o artigo 37, XII, da Constituição Federal ressalta que os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo.

Esse inciso tem como base a função precípua do Poder Executivo: administrar. Entende-se que o Poder incumbido de administrar saiba melhor quais os limites das remunerações a serem pagas aos seus servidores.

Dessa forma, os demais Poderes utilizam, como parâmetro, a remuneração paga pelo Poder Executivo aos seus servidores que exercem funções análogas àquelas que estão sendo comparadas. 

Assim, a justificação do Projeto de Lei nº 6.613/2009 está correta ao fazer tal comparativo, bem como também está correta a proposta de sua redação ao não citar a vinculação ou equiparação de  espécies remuneratórias para efeito de estabelecimento de remuneração de pessoal do serviço público. 

Em suma, o argumento comparativo da remuneração utilizada por outros Poderes da União é válido para fins de justificação de um projeto de lei que pretenda elevar a remuneração de seus servidores; entretanto a redação do projeto de lei não pode mencionar vinculação ou equiparação de espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público.

É por essa razão que achamos mais conveniente a retirada do termo “tratamento isonômico” da redação da moção ora comentada, propondo o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo apela aos Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados em favor da aprovação do Projeto de Lei nº 6.613/2009, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal e subscrito e aprovado por todos os Presidentes dos Tribunais Superiores e pelo Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, que promove ajustes na remuneração e no plano de carreira dos servidores do Poder Judiciário da União. 

Quanto ao mérito, a Moção é clara ao demonstrar os prejuízos da defasagem salarial dos servidores do Judiciário Federal para a Administração Pública, posto que esses servidores, já treinados e possuidores de conhecimentos para eficaz prestação da atividade exercida, migram para outros Poderes em busca de melhores condições salariais.

Ante o exposto, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção n.º 56, de 2010, com a redação proposta pelo substitutivo supra.

a) Vanderlei Siraque – Relator
Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável na forma do substitutivo do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 2-3-2011.

a) Fernando Capez – Presidente
Fernando Capez – Afonso Lobato – Ana Perugini – Antonio Salim Curiati – Vanessa Damo – Maria Lúcia Amary 
